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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - CASA CIVIL 
SCN, Quadra 02 Bloco E - CEP 70712-905 - Brasília/DF 

Telefone: (61) 3424-3930 - h�ps://www.i�.gov.br 
  

PROJETO BÁSICO

Processo nº 00100.001857/2020-71
 

1. OBJETO

1.1.  Aquisição de sistema de vídeo monitoramento, denominado de Circuito Fechado de TV (CFTV), incluindo o fornecimento dos equipamentos e materiais
necessários, instalação, configuração e treinamento dos usuários, para monitoramento nas dependências do ITI.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando a necessidade de proteção perimetral de forma a prever furtos, roubos, delitos em geral resguardando o ambiente, monitorando o
acesso e auxiliando os vigilantes no seu trabalho na defesa do patrimônio.

2.1.1. Visando construir um monitoramento eficiente levando em consideração caracterís�cas como desempenho, interoperabilidade, flexibilidade,
escalabilidade e custo- bene�cio, entre outros mo�vos referente a segurança.

3. DESCRIÇÃO OBJETO

ITEM CATMAT UNIDADE DE FORNECIMENTO DESCRICAO

1 267496 CONjUNTO
Sistema de vídeo monitoramento, denominado de Circuito Fechado de TV (CFTV- IP), incluindo o fornecimento d
equipamentos e materiais necessários, instalação, configuração e treinamento dos usuários, para monitoramento n
dependências do Ins�tuto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. Sistema de vídeo monitoramento, denominado de Circuito Fechado de TV (CFTV- IP), incluindo o fornecimento dos equipamentos e materiais
necessários, instalação, configuração e treinamento dos usuários, para monitoramento nas dependências do Ins�tuto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI

4.1.1. Materiais e serviços a serem entregues:

4.1.1.1. 01 - Gravador digital de imagem Nvd 16 portas  poe

4.1.1.2. 01 - Gravador digital de imagem Nvd 8 portas põe

4.1.1.3. 01 - Hd de 4 teras bytes

4.1.1.4. 01 - Hd de 2 teras bytes

4.1.1.5. 11 - Cameras digitais full hd

4.1.1.6. 01 - Servico de instalação, configuração e treinamento ao usuários do CFTV.

5. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO/ENTREGAS 

5.1. A instalação/execução deverá ser efetuada em no máximo 10 dias úteis, contados a par�r do envio da nota de empenho, em remessa única, conforme
solicitação, e no endereço abaixo:

5.2. SCN Quadra 2 Bloco E Edi�cio ITI -CEP 70.712-905 Brasília-DF

6. RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. Os equipamentos serão recebidos pelo(a) área responsável para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Projeto Básico.

6.2. Os equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico, devendo
ser subs�tuídos de imediato a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da nota de empenho.

6.4. A garan�a dos serviços e equipamentos deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da data de entrega dos equipamentos, durante os quais
caberá a CONTRATADA reparar ou subs�tuir, sem ônus para a CONTRATANTE.

6.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico, acompanhado da respec�va
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a;

6.7. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.8.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

6.9. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos;

6.10. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.11.  A Contratada deve arcar com qualquer prejuízo causado a Administração ou a terceiros por seus empregados durante a entrega dos equipamentos,
inclusive a realizada pelos transportadores.
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6.12.  A Contratada deve assumir ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a
incidir sobre o objeto deste Termo de Referência.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço, conforme este Projeto Básico.

7.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a nota fiscal.

7.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº
8.666, de 1993.

7.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

7.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste
Projeto Básico.

7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

7.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão
temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

7.13. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

7.14. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela cancelamento da nota de empenho, caso
a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

7.15. Será cancelada a nota de empenho caso a contratada esteja inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.18.  

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

8.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

8.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

8.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

8.1.5. cometer fraude fiscal.

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a Contratante;

8.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

8.2.3. Multa compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total do objeto;

8.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

8.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos.

8.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administra�va. 

8.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;
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8.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

8.6. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.7. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

8.8. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

8.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

8.11. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

8.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do contratado, a União ou En�dade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

8.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação
preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

8.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

8.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

8.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

9. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO

9.1. O valor total es�mado para a aquisição é R$ 14.460,00 (quatorze mil e quatrocentos e sessenta reais).

 

À Coordenação Geral de Planejamento, Orçamento e Administração - CGPOA/ITI

Submete-se o Projeto Básico, para conhecimento, analise e aprovação

 

ILZA DA SILVA QUIXABEIRA SAMPAIO

Chefe da Divisão de Logís�ca-Subs�tuta

 

De acordo.

Autorizo o Projeto Básico nos termos proposto.

Encaminha-se a Coordenação de Licitações, Contratos e Convênios para as providências.

 

 

 

RICARDO FERRI CONZATTI

Coordenador Geral de Planejamento, Orçamento e Administração - CGPOA

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ilza da Silva Quixabeira Sampaio, Chefe da Divisão de Recursos Logís�cos - Subs�tuta, em 08/10/2020, às 16:32, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.i�.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0446564 e o código CRC 504E3C61.

Referência: Processo nº 00100.001857/2020-71 SEI nº 0446564

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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